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projeto de DECLARAÇÃO DE MEDELLíN:

“JuventudE E valores democráticos”

Os Ministros das Relações Exteriores e os Chefes de Delegação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em Medellín, Colômbia, por ocasião do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,

REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros de promover e fortalecer na juventude do Hemisfério os valores e as práticas para a vida em democracia, em conformidade com a Carta da OEA e a Carta Democrática Interamericana;

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana ressalta a importância dos valores democráticos fundamentais e propõe a promoção desses valores, com o propósito de promover uma cultura democrática nas novas gerações;

CONSIDERANDO que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a democracia é um sistema de vida fundamentado nos seguintes valores, princípios e práticas: que é ela própria indispensável e constitui um direito dos povos e uma obrigação dos governos; que se fortalece e intensifica com a participação permanente, ética e responsável do cidadão; que se baseia no respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; que seu exercício requer a transparência das atividades governamentais e a autoridade civil; que é prioritário o fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas; que é fundamental a plena e igualitária participação política da mulher e a eliminação de todas as formas de discriminação; que é necessário o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e a promoção e a observância dos direitos econômicos, sociais e culturais; que promove a preservação e o manejo adequado do meio ambiente; e que tem na educação de qualidade seu elemento chave;

TENDO VISTO as resoluções da Assembléia Geral: AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2299 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1975 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), AG/RES. 1782 (XXXI-O/01), AG/RES. 1648 (XXIX-O/99), AG/RES. 1551 (XXVIII-O/98), AG/RES.1475 (XXVII-O/97) e AG/RES.1402 (XXVI-O/96) bem como as resoluções CIDI/RME/RES. 12 (IV-O/05) e CIDI/RME/RES. 10 (III-O/03);

RECORDANDO:

Que o Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998, encarrega os governos de desenvolver “a cultura democrática em todos os níveis, para a formação de pessoas em valores éticos, condutas solidárias e de probidade. Para isso, será preciso fortalecer a participação de docentes, famílias, estudantes e comunicadores sociais, em sua tarefa de conceber e pôr em prática os projetos que visem a formar cidadãos imbuídos de valores democráticos”;

Que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas em Québec, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a apoiar e promover a aprendizagem permanente, oferecendo currículos de estudo baseados no desenvolvimento de aptidões, conhecimento, valores cívicos e democráticos; 

Que na Declaração de Nuevo Leon, da Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou-se o compromisso hemisférico com a democracia e reiterou-se a importância da formação política e da preparação de jovens líderes para a governabilidade democrática; 

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO: 

Que o Programa de Ação para a Juventude, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante a resolução 50/81, dispõe uma série de diretrizes para a implementação de políticas efetivas e relevantes para os jovens;

Que a Declaração de Lisboa sobre Políticas e Programas em Prol da Juventude, aprovada na Conferência Mundial de Ministros Responsáveis pela Juventude, realizada em Lisboa, de 8 a 12 de agosto de 1998, insta as organizações intergovernamentais a que prestem maior apoio às políticas e programas nacionais em prol da juventude;

Os resultados da sessão especial do Conselho Permanente e do Simpósio Interamericano sobre Juventude, realizados em 20 de setembro de 2007, e reconhecendo os esforços de coordenação do Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre Juventude da Secretaria-Geral da OEA;

Que neste ano comemoram-se dezesseis anos da constituição da Organização Ibero-Americana da Juventude, o Vigésimo Terceiro Aniversário do Ano Internacional da Juventude (AIJ), conforme declaração das Nações Unidas, o Décimo Terceiro Aniversário do Programa de Ação Mundial para os Jovens, das Nações Unidas, bem como os dez anos do Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABT) e do Programa de Promoção de Liderança e Cidadania Democrática (PROLIDEM) da Secretaria-Geral da OEA;

RECONHECENDO:


Que a construção, pela população jovem das Américas, de valores, competências e habilidades é essencial para que se prepare para a vida e para a inserção nos âmbitos político, social e produtivo;


O potencial dos jovens como portadores de valores, com capacidades e habilidades que podem influenciar a construção de um projeto de sociedades e economias mais justas, democráticas e eqüitativas para nossos países, que transcenda as fronteiras nacionais e contribua para a integração regional; 


A situação de pobreza, exclusão social e vulnerabilidade em que se encontra um grande número de jovens do Hemisfério; 


Que o pleno exercício da democracia vincula-se estreitamente ao desenvolvimento integral, ao melhoramento das condições sociais e à erradicação da pobreza;


A importância da família como principal meio no processo de formação cívica e de socialização dos jovens; e

RECORDANDO que o Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática por meio da educação formal e não formal,

DECLARAM:

1. Vincular, como necessidade prioritária, a juventude das Américas com os valores constantes da Carta Democrática da OEA, com vistas a sua participação política, social e produtiva no contexto da cidadania democrática.

2. Garantir a participação dos jovens, conscientes de sua responsabilidade como cidadãos com direitos e deveres, dispostos a participar das decisões que divulguem os princípios e valores democráticos, a fim de alcançar a consolidação do Hemisfério e as relações de respeito e fraternidade entre nossos povos.

3. O compromisso de garantir a proteção dos direitos fundamentais dos jovens e promover seus direitos econômicos, sociais e culturais, estreitamente vinculados ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia. 

4. Reafirmar o compromisso de promover a educação formal e não formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver habilidades e competências na população juvenil para a vida em democracia e no exercício pleno dos direitos humanos.

5. Reiterar que os jovens não somente são beneficiários das políticas públicas, mas também atores que contribuem para a sua formulação, execução e avaliação, o que os converte em peça fundamental para o cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio.

6. Destacar a importância da criação e fortalecimento de programas para os jovens como educadores em valores cívicos e gestores de paz nas famílias e comunidades, com o objetivo de gerar ambientes sãos e seguros para o seu desenvolvimento e fortalecer o papel da família na criação de relações intergeracionais positivas bem como na participação ética e ativa na sociedade. 

7. O compromisso de vincular os jovens na construção do público mediante incentivos e garantias de participação em instâncias de concertação e decisão de caráter comunitário e cívico, tais como atividades de voluntariado social, supervisão cívica de processos eleitorais, execução orçamentária e formulação e implementação de políticas públicas, inclusive as de proteção do meio ambiente.

8. A prioridade de incorporar os temas relacionados com a juventude como eixo transversal às ações e políticas públicas setoriais e assegurar a devida destinação dos recursos para sua implementação.

9. Reiterar o compromisso de continuar a melhorar a cobertura e a qualidade da educação escolarizada e não escolarizada, ampliar o acesso à educação superior, apoiar a permanência dos jovens no sistema educacional e incentivar os processos de capacitação, com especial atenção para a população mais vulnerável, com o propósito de incorporá-la ao mercado de trabalho bem como conseguir o exercício pleno de seus direitos e responsabilidades como cidadãos. 

10. Ratificar o compromisso de eliminar qualquer espécie de discriminação contra a juventude, por razões de idade, gênero, deficiência, raça, etnia, religião e expressão cultural e promover a presença de jovens líderes pertencentes a grupos minoritários na dinâmica do desenvolvimento e da participação democrática.

11. Que os jovens demandarão mais oportunidades de ocupação produtiva, sendo necessária a criação de políticas geradoras de emprego bem como a concepção de programas de capacitação para o empreendimento em articulação com o setor privado e a academia, apoiados por políticas públicas de educação, formação em competências empresariais, capacitação técnica e programas que promovam o acesso a instrumentos financeiros.

12. Incentivar a participação dos jovens nos cenários políticos e promover sua organização autônoma para que possam de maneira coletiva e democrática canalizar suas idéias e expectativas frente à sociedade.

13. Que para a formação de uma opinião pública livre e responsável dos jovens é necessário promover e defender seu direito de ser bem informados bem como de compreender a diversidade das expressões juvenis para assegurar as liberdades individuais dos cidadãos, como a livre expressão e o pensamento. 

14. Que a vulnerabilidade dos jovens frente a aspectos tais como a delinqüência, a dependência de drogas, a gravidez precoce, a evasão escolar, o desemprego, a migração irregular e o HIV/AIDS afetam sua capacidade de desenvolver-se plenamente e agir como cidadãos aptos. É imperativo, por conseguinte, que os Estados membros comprometam-se com o melhoramento da qualidade e da cobertura dos serviços sociais destinados aos jovens, tais como a criação e a consolidação de programas de prevenção integral voltados para o melhoramento da qualidade de vida dos cidadãos jovens e para a promoção de estilos de vida saudáveis.

15. Que frente ao problema da delinqüência juvenil, ademais dos esforços de prevenção, do uso sadio do tempo livre e do apoio ao desenvolvimento de seus projetos de vida, é importante dispensar atenção a programas de reabilitação e reinserção integral à sociedade. 

16. O compromisso de promover ações conjuntas destinadas a assegurar a observância dos direitos dos jovens migrantes, especialmente os que se vejam submetidos a manifestações de discriminação e tratamentos cruéis e degradantes, mediante o incentivo ao desenvolvimento social e econômico dos jovens por meio da migração regular e sua participação efetiva nas sociedades de destino bem como de iniciativas que tipifiquem e punam o tráfico ilegal de imigrantes e o tráfico de pessoas. 

17. Instar a promoção de programas que ampliem o acesso dos jovens ao uso das tecnologias da informação e das comunicações como meio de participação democrática em espaços políticos, sociais, econômicos e culturais bem como sua capacitação nessas áreas.

18. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA em colaboração com os Estados membros:

a) Que aprofunde e dê continuidade ao Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas da OEA, que contribui para o fortalecimento da cultura democrática por meio da educação formal e não formal, para o desenvolvimento e fortalecimento de metodologias pedagógicas com esse propósito, para a promoção da cultura dos direitos humanos e da paz e para o incentivo da cooperação horizontal e do intercâmbio de experiências entre as diversas instâncias que atuam nessa área nos âmbitos internacional, regional, nacional e local.

b) Desenvolver um sistema regional de informação e avaliação da situação das competências cívicas, com o propósito de compartilhar boas práticas sobre educação em valores democráticos e identificar oportunidades de cooperação horizontal entre governos, entidades educacionais e a sociedade civil.
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